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O software inédito no País, desenvolvido pelo MPPE, permite uma atuação mais integrada

PESSOA IDOSA

AAatuação do Ministério
Público de Pernam-
buco (MPPE) tem

servido de exemplo para o
País. Utilizando-se do instru-
mento de notificação extraju-
dicial em fase da previsão le-
gal e extinção de punibilidade,
prevista na lei penal tributária,
com o pagamento integral do
crédito tributário principal e
acessórios, vem se utilizando
da notificação extrajudicial,
dando ciência ao contribuinte
da responsabilidade penal tri-
butária, permitindo assim a re-
cuperação do crédito fiscal
sem judicialização. A estraté-
gia adotada pelo Centro de
Apoio Operacional às Promo-
torias de Justiça de Combate à

Sonegação Fiscal (Caop Sone-
gação Fiscal) tem dado certo.
Em 2013, o MPPE recuperou
R$ 12.186.795,70 e está em
processo de recuperação de
mais R$ 5.674.718,2.
Esses resultados se devem à

utilização de um software iné-
dito no Brasil, desenvolvido
pelo MPPE, que permite a atu-
ação integrada entre a Institui-
ção e outros órgãos, visando
ao incremento das ações pre-
ventivas e repressivas da sone-
gação fiscal. O êxito obtido
com esse software despertou o
interesse de vários Ministérios
Públicos. De acordo com o
procurador de Justiça e co-
ordenador do Caop Sonegação
Fiscal, José Lopes, o Sistema

de Acompanhamento das Co-
fimps e das Ações Penais Tri-
butárias (Siacap) abriga todas
as notícias-crime envolvendo
sonegação fiscal, além de
comportar outros procedimen-
tos administrativos, cadas-
trados e alimentados pelo
Caop.

Além desse banco de dados
que reúne denúncias, arquiva-
mentos e notas técnicas, o Sia-
cap contempla a possibilidade
de emissão de relatórios geren-
ciais, com o objetivo de suprir
as necessidades de informa-
ções do Grupo de Atuação Es-
tratégica de Combate à Sone-
gação Fiscal (Gape), do qual o
Ministério Público participa
em conjunto com a Secretaria

da Fazenda do Estado, Procu-
radoria Geral do Estado e Se-
cretaria de Defesa Social.
Segundo José Lopes, os resul-
tados alcançados de forma efe-
tiva pelo Siacap apontam para
a simplificação dos procedi-
mentos, além da total informa-
tização dos processos, o que
possibilita a integração nas
mais diversas áreas que com-
põem o quadro administrativo
interno e a cooperação com os
órgãos que atuam na mesma
área.
“Com isso, os principais rela-

tórios administrativos são: a-
companhamento de autos de
infração parcelados, acompa-
nhamento de autos de infração
em defesa judicial, relação de

procedimentos recebidos por
cada setor do Caop, relação de
notificações expedidas com o
devido acompanhamento,
controle de prazo dos ofícios
expedidos e aguardando res-
posta”, detalha o coordenador.
O sistema fornece, ainda, 20

modalidades de relatórios ge-
renciais, que trazem as mais
diversas informações. “Com o
Siacap, também podemos
identificar os maiores sonega-
dores do Estado, tanto pessoa
física quanto pessoa jurídica,
bem como as ações penais e
outras ações, a exemplo de pe-
didos de arquivamento, defesa
judicial, acumulação de débito
e execução fiscal”, explica
José Lopes.

É obrigação das entidades de
atendimento aos idosos ofere-
cer atendimento personaliza-
do às  pessoas idosas. Assim
estabelece o art. 50 do Estatu-
to do Idoso. Desse modo, o
Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) recomen-
dou a cinco instituições do
Recife que providenciem a
atualização dos arquivos de
dados os quais constem nome
do idoso, responsável, paren-
tes, endereços, cidade, relação
de seus pertences, valor de
contribuições e suas altera-
ções, se houver, e demais da-
dos que possibilitem sua iden-
tificação e a individualização
do atendimento. As recomen-
dações devem ser atendidas
no prazo de 20 dias.

Segundo a promotora de Jus-
tiça Luciana Dantas, foram i-
dentificadas irregularidades
em cinco entidades após a re-
alização de inspeções nos lo-
cais. Em uma delas ainda fo-
ram verificadas a ausência de
alvará sanitário e de capacita-
ção para os funcionários e
dirigentes, além de condições
precárias de saúde e higiene.
Por isso, a entidade terá 60
dias para sanar essas outras
irregularidades. 
O Estatuto do Idoso também

estabelece, entre outros itens,
que é obrigação da família, da
comunidade, da sociedade e
do Poder Público assegurar ao
idoso a efetivação do direito à
vida, à saúde, à alimentação e
à cidadania. 

MP recupera R$ 5,6 milhões em
créditos fiscais sem judicialização

Escola Superior
suspende e
antecipa cursos
A Escola Superior do Minis-
tério Público de Pernambuco
(ESMP) avisa aos membros e
servidores que o curso Inves-
tigação Financeira: integra-
ção da defesa do patrimônio
público e do combate à cor-
rupção, previsto para ocorrer
nos dias 27 e 28 de março, foi
suspenso e adiado para data
ainda indefinida. Já a aula pro-
gramada para o dia 26 de mar-
ço, do Curso de Gramática e
Redação Oficial, será anteci-
pada para o dia 21 de março,
no mesmo horário e local. 
Seguindo o cumprimento da

Portaria CNMP-CN n0 25-
/2014, membros e servidores
devem permanecer no local de
trabalho em período integral
durante a inspeção que acon-
tecerá de 24 a 28 de março.

AVISO

ÁGUA PRETA

MPPE recomenda
atendimento especial

Com o objetivo de respeitar o
art. 30, VIII, da Constituição
Federal, que dispõe sobre a
responsabilidade do municí-
pio em relação ao controle do
uso, parcelamento e ocupação
do solo urbano, além de garan-
tir a proteção da integridade
física dos moradores, o Minis-
tério Público de Pernambuco
(MPPE) expediu recomen-
dação ao município de Água
Preta (Mata Sul) para que no-
tifique o proprietário e as 13
famílias  moradoras de um
galpão, com a finalidade de
desocupar o imóvel, no prazo
de 48 horas. 
De acordo com o documento,
elaborado pela promotora de
Justiça Vanessa Cavalcanti,  há
um galpão, construído na épo-

ca da Operação Reconstru-
ção, em virtude das enchentes
de 2010, que foi invadido pe-
las 13 famílias após sua con-
clusão. O local, porém, não
oferece condições mínimas de
higiene, segurança e sanea-
mento básico para habitação e
moradia. 
Nos dias 17 e 25 de fevereiro

foram realizadas reuniões para
discutir a situação dos mora-
dores do galpão e foi delibera-
do que eles deveriam ser reti-
rados do local após 30 dias do
período carnavalesco.  Caso
haja resistência, o Poder Pú-
blico deverá promover medida
judicial ou administrativa e re-
mover os moradores, forne-
cendo aluguel social até a con-
clusão de novas casas. 

Com o intuito de defender a
moralidade administrativa e o
patrimônio público, além de
prevenir práticas que contra-
riem o interesse popular, o Mi-
nistério Público de Pernam-
buco (MPPE) expediu reco-
mendação à Secretaria de In-
fraestrutura e à Guarda Mu-
nicipal de Água Preta (Mata
Sul), para que os órgãos muni-
cipais, no prazo de 15 dias,
alterem a escala de serviço e
plantão da Guarda Municipal,
mencionando o critério  para a
escolha de cada servidor e o
prazo do rodízio.
Segundo a recomendação, a

escala de serviço da Guarda
Municipal, publicada em ja-
neiro de 2013, apresenta a lis-
ta de plantão diferenciada para

os servidores públicos Lean-
dro Antônio da Silva e Hélio
Romão da Silva, sem, contu-
do, mencionar a existência de
rodízio e o critério utilizado. O
MPPE recomenda ainda que
sejam justificadas as razões da
seleção dos servidores men-
cionados para jornada diferen-
ciada e se abstenham de sele-
cioná-los para a mesma situ-
ação. Anova escala de serviço,
inclusive a de plantão, deverá
ser encaminhada no prazo de
15 dias. 
De acordo com a promotora

de Justiça, foi instaurado Pro-
cedimento Preparatório  para
investigar a prática de perse-
guição política nos órgãos.

Moradores devem
desocupar galpão

Escala de serviço é
tema de recomendação
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III - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

IV – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01.03.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 12 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicada por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA POR-PGJ N.º 430/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n.º 01/2001, PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço, face os exíguos e preclusivos prazos eleitorais,

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, até ulterior deliberação, conforme a 
seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA A PARTIR DE:
Feira Nova 135ª Kívia Roberta de Souza Ribeiro 06.03.2014
Macaparana 090ª Janine Brandão Morais 06.03.2014
Orobó 096ª Ana Cláudia Walmsley Paiva 01.03.2014
Santa Cruz do Capibaribe 109ª Bianca Stella Azevedo Barroso 06.03.2014
Serrita 076ª Bruno de Brito Veiga 06.03.2014

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando, 
até o dia 10 do mês subseqüente, relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

IV – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01.03.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 12 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA POR-PGJ N.º 434/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício 015/2014, protocolado sob o SIIG Nº 0011136-3/2014, oriundo da 11º Circunscrição Ministerial com 
sede em Limoeiro, que altera a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 343/2014, de 26.02.2013, publicada no DOE de 27.02.2014, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM LIMOEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
15.03.2014 Sábado 13h às 17h Limoeiro Promotoria de Justiça de Feira Nova Promotoria de Justiça de Feira Nova

Leia-se:
PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM LIMOEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
15.03.2014 Sábado 13h às 17h Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior Promotoria de Justiça de Feira Nova

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ Nº 435/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da Infância e Juventude da Capital;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor Portaria POR-PGJ Nº 340/2014, de 26.02.2014, publicada no DOE de 27.02.2014, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
22.03.2014 Sábado 13h às 17h Sandra Maria Mesquita de Paula Pessôa Lapenda 5º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
29.03.2014 Sábado 13h às 17h Núbia Maurício Braga 3º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Leia-se:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
22.03.2014 Sábado 13h às 17h Núbia Maurício Braga 3º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
29.03.2014 Sábado 13h às 17h Sandra Maria Mesquita de Paula Pessôa Lapenda 5º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 436/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

Considerando a grande quantidade de bens móveis que se encontram armazenados no galpão do MPPE, bem como que parte deles 
não tem utilização pela Administração, e sofrem a ação deletéria do tempo;

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

PORTARIA POR-PGJ N.º 410/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO, 10º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 22º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, durante o mês de março do corrente, 
retroagindo os efeitos da presente Portaria ao dia 01.03.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 10 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA POR-PGJ N.º 424/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar a Bela. SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, 31ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício no cargo de 44º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no mês de março 
do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 11 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA POR-PGJ N.º 429/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n.º 01/2001, PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço, face os exíguos e preclusivos prazos eleitorais,

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, durante o afastamento dos titulares, 
face férias/licenças, conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO
Abreu e Lima 119ª Rosemilly Pollyana Oliveira de Sousa 01 à 31.03.2014
Afogados da Ingazeira 066ª Paulo Diego Sales Brito 01 à 31.03.2014
Barreiros 042ª Daniel Gustavo Meneguz Moreno 01 à 31.03.2014
Belo Jardim 045ª Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega 01 à 31.03.2014
Brejo da Madre de Deus 054ª Sara Souza Silva 14 à 31.03.2014
Cachoeirinha 115ª Ronaldo Roberto Lira e Silva 14 à 31.03.2014
Correntes 059ª Francisco Dirceu Barros 01 à 31.03.2014
Flores 067ª Vandeci Sousa Leite 01 à 31.03.2014
Jataúba 134ª Daniel de Ataíde Martins 01 à 31.03.2014
Lajedo 094ª Stanley Araújo Correa 01 à 31.03.2014
Moreno 014ª Manoel Alves Maia 01 à 31.03.2014
Nazaré da Mata 023ª Janine Brandão Morais 01 à 31.03.2014
Sertânia 062ª Liana Menezes Santos 01 à 31.03.2014
Sirinhaém 022ª Carolina Maciel de Paiva 01 à 31.03.2014
Timbaúba 036ª Alexandre Fernando Saraiva da Costa 01 à 31.03.2014
Triunfo 069ª Felipe Akel Pereira de Araújo 01 à 31.03.2014
Vitória de Santo Antão 018ª Joana Cavalcanti de Lima Muniz 01 à 31.03.2014

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando, 
até o dia 10 do mês subseqüente, relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;
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PORTARIA POR-PGJ N.º 441/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas 
atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar a Bela. MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA, 2ª 
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 4º Promotor de 
Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 442/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas 
atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar o Bel. CLÓVIS RAMOS SODRÉ DA MOTA, 31º 
Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 24º Promotor de Justiça Cível da 
Capital, de 3ª Entrância, durante as férias da Bela. Rosa Maria de 
Andrade, no mês de março do corrente.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 06.03.2014

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 443/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de 
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, que se encontra em exercício 
pleno no cargo de 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, para ter exercício cumulativo no cargo de sua titularidade, a partir 
da publicação da presente Portaria, até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 444/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA, 
4ª Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, do 
exercício cumulativo no cargo de 6º Promotor de Justiça Cível da 
Capital, atribuído através da Portaria PGJ nº 426/2014, a partir da 
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de fevereiro de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. 
AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou o seguinte despacho:

Dia 12.03.2014

Expediente n.º: 272/13         
Processo n.º: 0046504-1/2013
Requerente: LEONARDO BRITO CARIBE
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido, observando-se que seja descontado 
do exercício mais antigo, conforme folha de informações de férias 
em anexo. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 023/13         
Processo n.º: 0043971-6/2013
Requerente: LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 054/14         
Processo n.º: 0010396-1/2014
Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias. 

Expediente n.º: 004/14         
Processo n.º: 0010321-7/2014
Requerente: MARIO GERMANO PALHA RAMOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido de alteração de férias do mês de abril 
para agosto/2014. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 012/14         
Processo n.º: 0010279-1/2014
Requerente: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias.

Expediente n.º: 061/14         
Processo n.º: 0010143-0/2014
Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido de suspensão de férias do mês de 
março para gozo oportuno. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 034/14         
Processo n.º: 0010131-6/2014
Requerente: MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido de suspensão de férias do mês de 
março para gozo oportuno. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 025/14         
Processo n.º: 0009923-5/2014
Requerente: MARCELUS DE ALBUQUERQUE UGIETTE
Assunto: Comunicações
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias.  

Expediente n.º: 002/14         
Processo n.º: 0009919-1/2014
Requerente: ROMULO SIQUEIRA FRANCA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias.  

Expediente n.º: CGMP 0372/2014 
Processo n.º: 0009844-7/2014
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias.  

Expediente n.º: CGMP 0373/2014 
Processo n.º: 0009843-6/2014
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias. 

Expediente n.º: CGMP 0379/2014 
Processo n.º: 0009842-5/2014
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias. 

Expediente n.º: 002/14         
Processo n.º: 0008859-3/2014
Requerente: YELENA DE FATIMA MONTEIRO ARAUJO
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo o afastamento. Ao Apoio de Gabinete para as 
providências necessárias. 

Expediente n.º: 023/14         
Processo n.º: 0008413-7/2014
Requerente: ANA CLAUDIA WALMSLEY PAIVA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro pedido de gozo de férias na forma requerida. À 
CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0008345-2/2014
Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro pedido de gozo de férias na forma requerida. À 
CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: s/n            
Processo n.º: 0007259-5/2014
Requerente: EDGAR BRAZ MENDES
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro pedido de férias fora de escala, referente ao 1º período 
de 2008, para o mês de julho/2014. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 007/14         
Processo n.º: 0006139-1/2014
Requerente: LIANA MENEZES SANTOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro pedido de férias fora de escala, referente ao 1º período 
de 2012, para o mês de maio/2014. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 001/14         
Processo n.º: 0001600-7/2014
Requerente: FLAVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Assunto: Ofícios
Despacho: Defi ro o pedido de compensação de plantão para o dia 
31.03.2014. Arquive-se em pasta própria. 

Expediente n.º: s/nº/14         
Processo n.º: 0007703-8/2014
Requerente: MANUELA ABATH VALENÇA
Assunto: Solicitação
Despacho: Indefi ro o pedido de licença formulado pela servidora 
Manuela Abath Valença. 

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de março de 2014.

Jose Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. JOSE BISPO DE 
MELO, exarou os seguintes despachos:

Dia 13.03.2014

Expediente n.º: 0125/14         
Processo n.º: 0010510-7/2014
Requerente: Marcelo Grenhalgh de Cerqueira Lima e Moraes 
Penalva Santos
Assunto: Requerimento
Despacho: À Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas 
para informar face teor da Instrução Normativa nº 007/02.

Expediente n.º: 130/14         
Processo n.º: 0011336-5/2014
Requerente: Christiana Ramalho Leite Cavalcante
Assunto: Solicitação
Despacho: À Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas para informar.

Expediente n.º: 032/14         
Processo n.º: 0011350-1/2014
Requerente: Fabiana Kiuska Seabra dos Santos  
Assunto: Solicitação
Despacho: À Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas para informar.

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de março de 2014.

Jose Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Considerando a grande quantidade de eletrodomésticos e eletroeletrônicos pertencentes ao acervo do MPPE, com defeito e que 
possuem alto custo para conserto e manutenção;

Considerando os bens e utensílios de informática obsoletos, consequentemente, inúteis face o avanço tecnológico;

Considerando, ainda, a exigência contida no art. 17, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e a necessidade de avaliação técnica dos bens 
patrimoniais inúteis, com vistas à destinação apropriada;

RESOLVE:

I – Criar Comissão Especial para Avaliação de Bens Patrimoniais Inservíveis;

II – Designar os servidores JOSÉ JOAQUIM DA SILVA NETO, Assistente Auxiliar Administrativo, matrícula nº 188.210-4, LÚZIA 
FERREIRA DE LIMA, Agente de Desenvolvimento, matrícula nº 188.968-0, JENER TOSCANO LINS E SILVA, Técnico Ministerial – 
Área Eletrônica, matrícula nº 188.962-1, JOSÉ BEZERRA DA SILVA, Técnico de Nível Médio, matrícula nº 188.226-0, CICERO JOSÉ 
DOS SANTOS JÚNIOR, Técnico Ministerial- Eletrônica matrícula 188.609-6para, sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão 
instituída pela presente Portaria;

III – Atribuir aos integrantes da Comissão Especial a retribuição prevista no artigo 4º da Lei 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008;

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá a duração de 30 dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 437/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Promotores de Justiça, abaixo elencados, para atuar na Semana Nacional do Júri, perante o Tribunal do Júri da Capital.

3ª VARA
PROMOTOR DE JUSTIÇA
Ricardo Lapenda Figueiroa

4ª VARA
DATA PROMOTOR(A)

17/03/2014 Júlio César Elihimas
18/03/2014 Silvio José Menezes Tavares
19/03/2014 Silvio José Menezes Tavares
20/03/2014 Silvio José Menezes Tavares
21/03/2014 Dalva Cabral de Oliveira Neta

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 438/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Promotores de Justiça, abaixo elencados, para atuar na Semana Nacional do Júri, conforme a tabela a seguir:

COMARCA DATA PROMOTOR(A)
2ª Vara do Tribunal do Júri de Jaboatão dos Guararapes 19/03/2014 Marcellus de Albuquerque Ugiette

Abreu e Lima 17/03/2014 e 18/03/2014 Rosemilly  Pollyana Oliveira de Souza
Aliança 18/03/2014 Eduardo Henrique Messias Gil de Melo
Aliança 19/03/2014 Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos

Itaquitinga 19/03/2014 Genivaldo Fausto de Oliveira Filho
Ouricuri 20/03/2014 e 21/03/2014 Danielle Belgo de Freitas
Jataúba 20/03/2014 Daniel Ataíde Martins
Itaíba 17/03/2014 Francisco Dirceu Barros

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 439/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar o Bel. EDEÍLSON LINS DE SOUSA JÚNIOR, Promotor de Justiça de Tacaratu, de 1ª Entrância, que se encontra em exercício 
pleno no cargo de Promotor de Justiça de Itaíba, de 1ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de sua titularidade.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12.03.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 440/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar o Bel. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, Promotor de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para atuar nas audiências na Promotoria 
de Justiça de Itapissuma, a se realizarem no dia 14.03.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de março de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMAD. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI.041/2014-ESMP
Processo nº 0010735-7/2014
Requerente: Dra. Deluse Amaral R Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: À DEMAPA. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI.025/2014
Processo nº 009841-4/2014
Requerente: Dra. Daisy Maria de A Costa Pereira
Assunto: Solicitação
Despacho: À DEMAPA. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: /CI.0432014
Processo nº 0010986-6/2014
Requerente: Dra. Deluse Amaral R Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: À DEMAPA. Segue para as providências necessárias.

Expediente:Req. /2014
Processo nº 0011068-7/2014
Requerente: Carlos Luiz de França
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente:Req. /2014
Processo nº 0011070-0/2014
Requerente: Carlos Luiz de França
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Req./2013
Processo nº 0054889-7/2013
Requerente:  Silvia Cristina Donato Pessoa
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: OF.059-/2014-CAOPJDC
Processo nº 0010888-7/2014
Requerente: Dr. Marco Aurélio Farias da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente:  OF. Conj.001/2014
Processo nº 010989-00/2014
Requerente: Dra. Daniela Maria F Brasileiro e outros
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para pronunciamento.

Expediente: OF.030/2014-NAM
Processo nº 006968-2/2014
Requerente: Dr. João Maia Rodrigues Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: OF.090/2014
Processo nº 0010618-7/2014
Requerente: Dra. Marinalva  S. de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP par as 
necessárias providências.

Expediente: CI.017/2014
Processo nº 0010614-3/2014
Requerente: Ângela Maria Gomes Sá
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP par as 
necessárias providências.

Expediente: OF.019/2014
Processo nº 0010659-3/2014
Requerente: Rubenilce F Alves de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Para pronunciamento quanto a possibilidade 
de atendimento.

Expediente: CI.018/2014
Processo nº 0010056-3/2014
Requerente: Roberto Alves Gomes júnior
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP par as 
necessárias providências.

Expediente: OF.013/2014
Processo nº 007428-3/2014
Requerente: Dr. Maviael de Souza Silva
Assunto: Solicitação
Despacho:  À CAMD. Para pronunciamento.

Expediente: CI.046/2014
Processo nº 009971-8/2014
Requerente: Gláucio Perdigão Souza Leão
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP par as 
necessárias providências.

Expediente: CI.213/2013
Processo nº 0051079-4/2014
Requerente: Denise Daniela G F de Araújo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Req./2014
Processo nº 008233-7/2014
Requerente: Marco Antônio Vitória Arruda
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente:Req. /2014
Processo nº 009357-6/2014
Requerente: Rafael de Albuquerque Ribeiro
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente:OF.016 /2014
Processo nº 008203-4/2014
Requerente: Altamir Barbosa de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente: Req./2014
Processo nº 008779-7/2014
Requerente: Sandra Helena G. F. de Sena
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP par as 
necessárias providências.

Expediente: CI.ATMA.014/2014
Processo nº 009012-3/2014

Requerente: Dra. Maria Ivana Botelho V da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente:Req. /2014
Processo nº 009289-1/2014
Requerente: Isabel Batista S de lima
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente: CI.007/2014
Processo nº 008675-8/2014
Requerente: Dra. Maria da Conceição Oliveira Martins
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente:Req. /2014
Processo nº 009451-1/2014
Requerente: Marilúcia Arruda de Assunção
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente: Req./2014
Processo nº 0010390-4/2014
Requerente: Alexandre Henrique de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP par as 
necessárias providências.

Expediente: Req./2014
Processo nº 0010232-8/2014
Requerente: Flory Barbalho Ferreira
Assunto: Solicitação
Despacho:  À CMGP. Solicito criar uma planilha específi ca para 
listar os servidores interessados em permuta.

Expediente: CI.006/2014
Processo nº 0010409-5/2014
Requerente: Dr. André Múcio Rabelo de Vasconcelos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente: OF.GAB-044/2014
Processo nº 0010473-6/2014
Requerente: Dra. Ana  Cristina  Barbosa  Taffarel
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para informar o impacto fi nanceiro e, em 
seguida à AMPEO para dotação.

Expediente: Req./2014
Processo nº 0053558-8/2014
Requerente: Cleandro Zeferino Pessoa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências.

Expediente: OF.232/2014
Processo nº 009264-3/2014
Requerente: Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Solicito atualizar informação

Expediente: OF.050/2014
Processo nº 008932-4/2014
Requerente:  Dr. Allisson de Jesus C de Carvalho
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO. Solicito dotação orçamentária.

Expediente:Req. /2014
Processo nº 001097-8/2014
Requerente:  Sandra Helena  Gomes de Miranda
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: OF nº 012/2014
Processo nº 0009804-3/2014
Requerente:  dr. Francisco das Chagas Santos Júnior
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, autorizo. Segue para as providências.

Expediente: Requerimento
Processo nº 0009812-2/2014
Requerente: Alysson Henrique de Souza Vasconcelos
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gabinete do PGJ, segue para conhecimento e providências.

Expediente: CI nº 39/2014
Processo nº 0010400-5/2014
Requerente: Vivianne Lima Vila Nova
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM, para elaboração do Termo de Cooperação Técnica.

Expediente: CI nº 09/2014
Processo nº 0009265-4/2014
Requerente: Eduardo Maia
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMTI, para conhecimento e arquivamento.

Expediente: OF nº 041/2014
Processo nº 0008597-2/2014
Requerente: Dra. Ana Cristina Barbosa Taffarel
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, segue para as providências.

Recife, 13 de março de 2014

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes despachos: 

No dia 12.03.2014

Expediente: CI 041/2014 
Processo nº 0010370-2/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 042/2014
Processo nº 0010376-8/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 043/2014
Processo nº 0010379-2/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

PORTARIA POR SGMP- 209/2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contida na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Processo protocolado sob o nº 9804-
3/2014,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora SANDRA MARIA DA SILVA, Professora, 
matrícula nº 188.769-6, na 2ª PJ Limoeiro e Coordenação da 11ª 
Circunscrição Ministerial com sede em Limoeiro.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr. Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco, Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    
exarou os seguintes despachos:

No dia: 13/03/2014  

Expediente: CI.044 /2014-esmp
Processo nº 0010983-3/2014
Requerente: Dra. Deluse Amaral R Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Cerimonial. Segue para as providências necessárias.

Expediente:Proc. de Contratação de Serviço-026 /2014
Processo nº 0052150-4/2013
Requerente: Divisão Ministerial de Contratação de Serviço
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AMPEO. Informa dotação orçamentária.

Expediente: CI.023/2014
Processo nº 0010485-0/2014
Requerente: Cleofas de Sales Andrade
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.012/2014
Processo nº 006577-7/2014
Requerente: Roberto José da Silva

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. JOSE BISPO DE 
MELO, exarou os seguintes despachos:

Dia 12.03.2014

Expediente n.º: 009/14         
Processo n.º: 0008856-0/2014
Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO
Assunto: Requerimento
Despacho: Informe-se ao requerente. 

Expediente n.º: 130/14         
Processo n.º: 0008857-1/2014
Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 06 (seis) dias de licença-médica à requerente, a partir 
do dia 18.02.2014, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar.
Expediente n.º: 078/14         
Processo n.º: 0009014-5/2014
Requerente: ADRIANA GONCALVES FONTES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0010122-6/2014
Requerente: SERGIO GADELHA SOUTO
Assunto: Solicitação
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ nº 417/2014. Arquive-se 

Expediente n.º: Of131/14-18Con 
Processo n.º: 0010490-5/2014
Requerente: LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
Assunto: Solicitação
Despacho: Junte-se ao expediente protocoçado sob o Nº 0009838-
1/2014 e, ao depois, arquive-se face a desistência do pedido. 

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de março de 2014.

Jose Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP-  206/2014

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 027/2014, 
da Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, 
protocolada sob o nº 0010327-4/2013;

RESOLVE:  

I – Designar o servidor STEVISON MÁXIMO DA COSTA, Agente 
Adm. Auxiliar, matrícula nº188.919-2 para o exercício das funções 
de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 2, atribuindo-lhe a 
correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-1, por um período de 
30 dias, contados a partir de 10/03/2014, tendo em vista o gozo 
de férias do titular, JADERSON BARBOSA DE OLIVEIRA, Agente 
Adm. Auxilia, matrícula nº 188.427-1;
 
II – Esta portaria retroagirá ao dia 10/03/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 207/2014

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor do Ofi cio nº 006/2014, da Coordenadoria 
Administrativa das Promotorias de Justiça de Olinda, protocolado 
sob o nº 0010288-1/2014;

RESOLVE:  

I – Designar o servidor VICTOR DE ALBUQUERQUE LIMA, 
Técnico Ministerial, matrícula nº 188.075-6 para o exercício 
das funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, 
atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-3, 
por um período de 25 dias, contados de 06/03 a 16/03/2014 e 
de 22/03 a 04/04/2014, tendo em vista o gozo de férias do titular, 
ALTAMIR BARBOSA DE LIMA, Técnico Ministerial, matrícula nº 
188.028-4;
 
II – Esta portaria retroagirá ao dia 06/03/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA – POR - SGMP- 208/2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o e-mail recebido da Coordenadoria da 4ª Circunscrição Ministerial, protocolado sob o nº 0011137-4/2014;

RESOLVE:

I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 169/2014 publicada no DOE de 25.02.2014, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA  4ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM ARCOVERDE

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
15.03.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Indianara de Melo Santos
16.03.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Indianara de Melo Santos

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
15.03.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Cristiane Maria de Araújo
16.03.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Cristiane Maria de Araújo

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público
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CONSIDERANDO que o uso - por parte dos bombeiros civis - de 
denominações, uniformes, distintivos ou insígnias  similares aos utilizados 
pelo Corpo de Bombeiros Militar confundem e ludibriam a população, 
constituído-se em verdadeiras práticas atentatórias à fé pública;

CONSIDERANDO que a usurpação de função pública, o uso 
indevido de uniformes, distintivos ou insígnias militares por qualquer 
pessoa,  bem como o uso indevido de denominação cujo emprego 
seja regulado por lei e o exercício ilegal de profi ssão ou atividade  
constituem , em tese, infrações penais (crimes e contravenções), 
dando lugar à correspondente responsabilidade criminal;

CONSIDERANDO que  à luz do disposto no Art. 144, § 5º  da 
Constituição Federal, as atividades exercidas pelo Corpo de Bombeiro 
Militar são de segurança pública e, por via refl exa, impõe ao Estado de 
Pernambuco o dever de prestá-las com qualidade à população;

CONSIDERANDO a incumbência constitucional conferida  ao 
Ministério Público de - na condição de defensor dos direitos humanos, 
da ordem jurídica e do regime democrático -,   zelar pelo funcionamento 
adequado dos serviços públicos relevantes ( Art.129, II );

CONSIDERANDO, por derradeiro, ser atribuição do  
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias assegurados na Constituição Federal e  nas leis 
infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis;

RESOLVE:
INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo 
de apurar os fatos e circunstâncias reveladores de possíveis 
irregularidades/inadequações no exercício da profi ssão de 
bombeiro civil que está incidindo, por via refl exa, no  direito  
da população à segurança pública prestada pelas atividades 
exercidas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco  , 
determinando a adoção das seguintes providências iniciais:

1. autue-se e registre-se o presente Inquérito Civil  no Sistema de 
Gestão de Autos Arquimedes;

2. notifi quem-se as pessoas abaixo relacionadas, a fi m de 
prestarem esclarecimentos a esta Promotoria de Justiça nas datas 
a serem designadas:

2.1) Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco;

2.2)  Comandante Geral do Corpo de Bombeiro Militar  do Estado 
de Pernambuco;

2.3) Cel BM Falcão - Coordenador Operacional Especializado do CBMPE;

2.4) representante da Liga Nacional dos Corpos de Bombeiros 
Militares do Brasil

2.5) representante  do Sindicato dos Bombeiros Civis do Estado 
de Pernambuco;

2.6) representante da Associação de Bombeiros Civis do Estado 
de Pernambuco;

2.7) representante da Academia Pernambucana de Bombeiros Civis;

3) diligencie a Secretaria das Promotorias de Justiça de Direitos 
Humanos no sentido de identifi car no Município do Recife :

3.1) as empresas especializadas na prestação de serviços de 
prevenção e combate a incêndio ;

3.2) os cursos de formação de bombeiro civil;

3.3) os cursos técnicos de 2º grau de prevenção e combate a incêndio; 

4) solicite-se à ALEPE informações acerca de  eventuais 
desdobramentos da Audiência Pública mencionada;

5) juntem-se aos autos cópias das Leis  nº. 11.901/2009,  nº 15.180/2013 do 
Estado de São Paulo e  da matéria   acima referida  (DOE de 11.12.2013) ; 

6) comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao 
Colendo Conselho Superior do Ministério Público, à  Egrégia 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

7) encaminhe-se, em meio magnético, cópia desta Portaria à  Secretária 
Geral do Ministério Público,  para fi ns de publicação no Diário Ofi cial do 
Estado, e ao CAOP- Cidadania para fi ns de conhecimento.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014

Westei Conde y Martin Júnior
7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA Nº. 006/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante que a esta subscreve, com titularidade na 27ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com 
atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da 
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 
8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei 
Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as 
alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº. 003/007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único 
da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o 
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias 
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo 
justifi cável’, e que ‘vencido este prazo, o membro do Ministério 
Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação 
civil pública ou o converterá em inquérito civil’;
 
CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de adoção de 
providências no sentido de adequar os procedimentos em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania;

CONSIDERANDO que os autos em apreço, sob a denominação de 
Procedimento Preparatório nº. 041/2012, diz respeito à averiguação 
dos fatos articulados no item 4.2.1 do Relatório de Auditoria presente 
no Processo TC nº. 0901732-0, atinente a Prestação de Contas do 
Exercício Financeiro de 2008, da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de Pernambuco – AD/DIPER;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como da complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a fi rmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO que o subscritor da presente, titular da aludida 
Promotoria de Justiça, manteve-se afastado por mais de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias em razão de sua convocação 
para o exercício de Procuradoria de Justiça em Matéria Cível, 
permanecendo a mesma, nesse espaço temporal, preenchida 
com exercícios cumulativos e até mesmo sem designação;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se prosseguir 
com a investigação dos fatos para o esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário for;

CONSIDERANDO, enfi m, às atribuições desta Promotoria de 
Justiça, RESOLVE CONVERTER o presente PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

Mantenha-se no Inquérito Civil, para fi ns de registro, a numeração 
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório, alterando-
se tão somente o assunto, que deverá constar: averiguação dos fatos 
articulados no item 4.2.1 do Relatório de Auditoria presente no 
Processo TC nº. 0901732-0, atinente a Prestação de Contas do 
Exercício Financeiro de 2008, da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de Pernambuco – AD/DIPER;

Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria a respeito 
das medidas adotadas através da presente portaria;

Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Portaria 
a Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para 
fi ns de publicação no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco e 
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e 
Defesa do Patrimônio Público, para registro e estatística;

Designo a servidora ministerial Maria Helena Rodrigues de Barros 
Wanderley Filha para secretariar os trabalhos;

Remeta-se expediente ao Senhor Procurador Geral do Ministério 
Público de Contas, solicitando cópia reprográfi ca legível de toda 
e qualquer documentação referente ao item 4.2.1 do Relatório 
de Auditoria presente no Processo TC nº. 0901732-0, atinente 
a Prestação de Contas do Exercício Financeiro de 2008, da 
Agência de Desenvolvimento Econômico do Estado de 
Pernambuco – AD/DIPER;

Remeta-se expediente a Central de Inquéritos do Ministério Público 
do Estado de Pernambuco - Capital, solicitando informações sobre 
as providências advindas da documentação que acompanhou o 
Ofício nº. 1.166/12 – 27ª (fl . 79), cuja cópia deverá acompanhar;

Aguarde-se o prazo de 40 (quarenta) dias para recebimento das 
respostas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e da 
Central de Inquéritos do Ministério Público – Capital. Findo, com 
ou sem atendimento, apresentem-se os autos.

Anotações de costume. Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

IC Nº: 025/2012-30
Nº. Auto: 2012/835471

Nº. DOC: 1812963
IDOSOS: VÁRIOS IDOSOS

REFERENTE: ILPI IÊDA LUCENA

RECOMENDAÇÃO Nº. 007/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
de sua representante infra-assinada, no uso de suas atribuições 
legais, precipuamente  as conferidas pelos artigos 29, IV, e 129, II, da 
Constituição Federal; art. 26, incisos I e IV c/c art. 27, I e II, parágrafo 
único, inciso IV da Lei federal nº. 8.625/93; art. 5º, I, II e IV c/c o art. 
6º, I e V da Lei Complementar Estadual nº. 21/98, artigo 25, VIII, da 
Lei Federal nº. 8.625/93 e no art. 8º, §1º, da Lei nº. 7.4347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à defesa 
da função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus 
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 49 e seguintes da Lei n. 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o qual especifi ca que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
para pessoas idosas adotarão, dentre outros, os seguintes princípios: 
preservação dos vínculos familiares e preservação da identidade do 
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO constituir obrigação das entidades de atendimento 
aos idosos, em consonância com o preconizado no art. 50 do Estatuto 
do Idoso, oferecer atendimento personalizado às pessoas idosas, 
diligenciando no sentido da preservação dos vínculos familiares, 
mantendo arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, 
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições 
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua 
identifi cação e a individualização do atendimento; 

CONSIDERANDO que, durante as inspeções realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, foi constatada a necessidade de 
cumprimento das obrigações acima transcritas;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº. 025/2012-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, e na forma do art. 5º, 
Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério 
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

Expediente: CI 044/2014 
Processo nº 0010380-3/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 008/2014
Processo nº 0010304-8/2014
Requerente: Dr. Djalma Rodrigues Valadares
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 0024/2014
Processo nº 0009377-8/2014
Requerente: Dr. Edson José Guerra
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF 45/2014
Processo nº 0009677-2/2014
Requerente: Dr. Geovany de Sá Leite
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF 057/2014
Processo nº 0009892-1/2014
Requerente: Dr. Júlio César Cavalcanti Elihimas
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 12 de março de 2014.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 13.03.2014

Expediente: OF. 024/2014
Processo nº 0009437-5/2014
Requerente: Dr. Marco Aurélio Farias da Silva
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMAD/DEMAPA. Para pronunciamento.

Expediente: CI 087/2014
Processo nº 0009412-7/2014
Requerente: DEMIE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À PJ de Itaíba. Para conhecimento do despacho do 
DEMIE.

Expediente: OF 0178/2013
Processo nº 0045894-3/2013
Requerente: Dr. Marco Aurélio Farias da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao apoio. Arquive-se.

Expediente: CI 066/2014
Processo nº 0010967-5/2014 
Requerente: AMCS
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 042/2014
Processo nº 0011026-1/2014
Requerente: Dr. Lúcio Luiz de Almeida Neto
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: CI 046/2014
Processo nº 0010662-6/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: OF 165/2013 
Processo nº 0034943-5/2013
Requerente: Dr. Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Para formalização de Convênio, conforme 
despacho do PGJ.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 13 de março de 
2014.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA
DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 005/2014

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2014

OBJETO: Serviços de manutenção preventiva e corretiva 
de aparelhos CONDICIONADORES DE AR tipo SPLIT e tipo 
JANELA (ACJ) da PGJ em todo o Estado de Pernambuco. 

DATA DA ABERTURA: 26/03/2014

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 26/03/2014, quarta-feira, 
às 14h:00m; Abertura das Propostas: 26/03/2014, às 14h:05m; 
Início da Disputa: 26/03/2014, às 14h:30m. Horário de Brasília. 
Os interessados poderão adquirir o Edital e seus anexos no 
Endereço Eletrônico do Sistema: www.compras.pe.gov.br e no 
site do Ministério Público do Estado de Pernambuco www.mppe.
mp.br, (link licitações). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão 
ser sanados através dos telefones (81) 3182-7361/7362.

Recife, 13 de março de 2014

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o parecer de Inexigibilidade de Licitação n.º 008/2014 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 016/2014, com fundamento no Art. 25, inciso 
I, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando a 
assinatura dos periódicos Fórum Administrativo Direito Público 
- FA; Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP; Fórum 
de Direito Urbano e Ambiental - FDUA; Revista Fórum de Direito 
Tributário - RFDT; Revista Brasileira de Direito Municipal - RBDM; 
Revista Brasileira de Direito Público - RBDP; Revista de Direito 
Público da Economia - RDPE; Revista de Direito Administrativo 
e Constitucional - A&C; Interesse Público - IP; Revista de Direito 
Administrativo - RDA; Revista Brasileira de Estudos Constitucionais 
- RBEC; Revista Brasileira de Direito Processual - RBDPRO e 
Revista de Direito do Terceiro Setor - RDTS, todos  fornecidos 
pela Editora FORUM LTDA. - CNPJ n.º 41.769.803/0001-92, 
pelo valor total de R$ 28.860,00 ((vinte e oito mil, oitocentos e 
sessenta reais). Determino que sejam adotados os procedimentos 
necessários à contratação da citada empresa.

Recife, 13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Promotor de Justiça

Secretário Geral do Ministério Público

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 010/2014 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 018/2014, com fundamento no Art. 25, inciso 
II, c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, objetivando a contratação da Empresa IBRAMAC 
– INSTITUTO BRASILEIRO DE MEDIAÇÃO, ARBITRAGEM 
E CONCILIAÇÃO LTDA., CNPJ n.º 19.305.444/0001-63, para 
ministrar os Cursos de Formação e Atualização de Agentes 
Comunitários, para agentes que atuam no Núcleo de Justiça 
Comunitária na condição de mediadores de confl itos, no valor total 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Determino que sejam adotados os 
procedimentos necessários à referida contratação.

Recife, 13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 012/2014 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 020/2014, com fundamento no Art. 25, inciso 
II, c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, objetivando a contratação dos serviços da Empresa 
Camel André de Godoy Farah Eireli - EPP, CNPJ n.º 14.481.968/0001-
91, para realização do I Encontro de Segurança Institucional 
do Ministério Público, tendo como facilitador o Dr. Camel André 
de Godoy Farah, CPF n.º 769.513.837-15, a ser organizado pela 
Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco, no período 
de 07 a 08.04.2014, no valor total de R$ 19.820,00 (Dezenove 
mil, oitocentos e vinte reais). Determino que sejam adotados os 
procedimentos necessários à referida contratação.

Recife, 13 de março de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

Promotorias de Justiça

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA Nº. 004/2014-PJ-DH

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu 
Representante infra-assinado, com exercício junto à 7ª Promotoria 
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelos Arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição 
Federal,  c/c os Art. 1º, inciso IV e 8º, §1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985, 
Art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994, 
com alterações da Lei Complementar nº. 21/1998;

CONSIDERANDO que a Lei nº.11.901/2009,  ao dispor sobre a 
profi ssão de bombeiro civil, limita a atuação destes profi ssionais à 
prevenção e ao combate a incêndio (Art.2º) ;

CONSIDERANDO que a referida lei estabelece que  no 
atendimento a sinistros em que haja atuação conjunta entre os 
bombeiros civis e Corpo de Bombeiros Militar, a coordenação e 
a direção das ações caberão, com exclusividade e em qualquer 
hipótese, à corporação militar (Art.2º, § 2º);

CONSIDERANDO a possibilidade do estabelecimento de convênios para 
fi ns de assistência técnica  do Corpo de Bombeiros  Militar às empresas e 
demais entidades que utilizem o serviço de bombeiro civil  (Art. 9º);

CONSIDERANDO a notícia trazida pelo Diário Ofi cial do Estado 
, Caderno do Poder Legislativo, publicada no dia 11/12/2013, de 
que a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da  Assembleia 
Legislativa de Pernambuco/ALEPE realizou Audiência Pública 
para tratar de questões relativas ao exercício da profi ssão de 
bombeiro civil  em Pernambuco;

CONSIDERANDO   que entre  os assuntos  versados na citada 
audiência pública fi guraram   possíveis confl itos existentes entre 
o Corpo de Bombeiros Militar – órgão operativo, de natureza 
pública,   integrante da Secretaria de Defesa Social do Estado 
de Pernambuco/SDS – e os bombeiros civis, notadamente 
em relação às  atribuições, ao uniforme utilizado e à formação 
profi ssional  defi citária destes;

CONSIDERANDO a necessidade de se compatibilizar o exercício 
da profi ssão de bombeiro civil  com  as atividades prestadas pelos 
bombeiros militares, de sorte a  permitir à população  em geral 
distinguir, com exatidão, a natureza das atividades exercidas  por 
ambos profi ssionais  e, ao mesmo tempo, dispor de prestações de 
serviços privados e públicos de qualidade;
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CONSIDERANDO constituir obrigação das entidades de atendimento 
aos idosos, em consonância com o preconizado no art. 50 do Estatuto 
do Idoso, oferecer atendimento personalizado às pessoas idosas, 
diligenciando no sentido da preservação dos vínculos familiares, 
mantendo arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, 
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições 
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua 
identifi cação e a individualização do atendimento; 

CONSIDERANDO que, durante as inspeções realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, foi constatada a necessidade de 
cumprimento das obrigações acima transcritas;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº. 004/2012-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, e na forma do art. 5º, 
Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério 
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à instituição de longa permanência para idosos 
denominada “ASSOCIAÇÃO CASA DO AMOR”, que providencie, 
no prazo de 20(vinte) dias, o cumprimento do estabelecido no 
art. 50, XV, do Estatuto do Idoso, providenciando a atualização 
do arquivo de dados onde constem nome do idoso, responsável, 
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, 
bem como o valor de contribuições e suas alterações, se 
houver, e demais dados que possibilitem sua identifi cação e a 
individualização do atendimento.

Ofi cie-se ao dirigente da ILPI ASSOCIAÇÃO CASA DO AMOR, 
enviando-lhe cópia da presente Recomendação para o devido 
conhecimento e cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, ao Conselho 
Estadual da Pessoa Idosa, ao CIAPPI, à OAB/Comissão do Idoso, 
à Defensoria Pública, à Vigilância Sanitária do Recife, ao Exmo. 
Secretário Estadual de Direitos Humanos e a Exma. Secretária 
Municipal de Saúde e de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos, ao IASC, para conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor-Geral 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Junte-se ao respectivo inquéritos civil, registrando o movimento 
no Arquimedes. 

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

IC Nº: 010/2012-30
Nº. Auto: 2012/835169

Nº. DOC: 1805581
IDOSOS: VÁRIOS IDOSOS

REFERENTE: ILPI CASA DE REPOUSO GERIÁTRICO ANA 
PAULA

RECOMENDAÇÃO Nº. 011/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através de sua representante infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, precipuamente  as conferidas pelos artigos 29, 
IV, e 129, II, da Constituição Federal; art. 26, incisos I e IV c/c art. 
27, I e II, parágrafo único, inciso IV da Lei federal nº. 8.625/93; art. 
5º, I, II e IV c/c o art. 6º, I e V da Lei Complementar Estadual nº. 
21/98, artigo 25, VIII, da Lei Federal nº. 8.625/93 e no art. 8º, §1º, 
da Lei nº. 7.4347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à defesa 
da função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus 
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 49 e seguintes da Lei n. 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o qual especifi ca que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
para pessoas idosas adotarão, dentre outros, os seguintes princípios: 
preservação dos vínculos familiares e preservação da identidade do 
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO constituir obrigação das entidades de 
atendimento aos idosos, em consonância com o preconizado no 
art. 50 do Estatuto do Idoso, oferecer atendimento personalizado 
às pessoas idosas, diligenciando no sentido da preservação 
dos vínculos familiares, mantendo arquivo de anotações onde 
constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus 
pertences, bem como o valor de contribuições e suas alterações, 
se houver, e demais dados que possibilitem sua identifi cação e a 
individualização do atendimento; 

CONSIDERANDO que, durante as inspeções realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, foi constatada a necessidade de 
cumprimento das obrigações acima transcritas;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº. 010/2012-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, e na forma do art. 5º, 
Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério 
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à instituição de longa permanência para idosos 
denominada “CASA DE REPOUSO GERIÁTRICO ANA PAULA”, 
que providencie, no prazo de 20(vinte) dias, o cumprimento do 
estabelecido no art. 50, XV, do Estatuto do Idoso, providenciando 
a atualização do arquivo de dados onde constem nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus 
pertences, bem como o valor de contribuições e suas alterações, 
se houver, e demais dados que possibilitem sua identifi cação e a 
individualização do atendimento.

Ofi cie-se ao dirigente da ILPI CASA DE REPOUSO GERIÁTRICO 
ANA PAULA, enviando-lhe cópia da presente Recomendação para 
o devido conhecimento e cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, ao Conselho Estadual da Pessoa 
Idosa, ao CIAPPI, à OAB/Comissão do Idoso, à Defensoria Pública, à 
Vigilância Sanitária do Recife, ao Exmo. Secretário Estadual de Direitos 
Humanos e a Exma. Secretária Municipal de Saúde e de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, ao IASC, para conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor-Geral 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Junte-se ao respectivo inquéritos civil, registrando o movimento no Arquimedes. 

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

IC Nº: 030/2012-30
Nº. Auto: 2012/835550

Nº. DOC: 1844159
IDOSOS: VÁRIOS IDOSOS

REFERENTE: ILPI ASSOCIAÇÃO DOS DIÁCONOS BATISTA 
DE PE (LAR BATISTA PARA ANCIÕES)

RECOMENDAÇÃO Nº. 012/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
de sua representante infra-assinada, no uso de suas atribuições 
legais, precipuamente  as conferidas pelos artigos 29, IV, e 129, II, da 
Constituição Federal; art. 26, incisos I e IV c/c art. 27, I e II, parágrafo 
único, inciso IV da Lei federal nº. 8.625/93; art. 5º, I, II e IV c/c o art. 
6º, I e V da Lei Complementar Estadual nº. 21/98, artigo 25, VIII, da 
Lei Federal nº. 8.625/93 e no art. 8º, §1º, da Lei nº. 7.4347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério Público 
à categoria de instituição permanente, essencial à defesa da função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, competindo 
ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos 
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do 
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação, 
entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 49 e seguintes da Lei n. 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o qual especifi ca que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
para pessoas idosas adotarão, dentre outros, os seguintes princípios: 
preservação dos vínculos familiares e preservação da identidade do 
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO constituir obrigação das entidades de atendimento 
aos idosos, em consonância com o preconizado no art. 50 do Estatuto 
do Idoso, oferecer atendimento personalizado às pessoas idosas, 
diligenciando no sentido da preservação dos vínculos familiares, 
mantendo arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, 
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições 
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua 
identifi cação e a individualização do atendimento; 

CONSIDERANDO que, durante as inspeções realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, foi constatada a necessidade de 
cumprimento das obrigações acima transcritas;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº. 030/2012-30, em trâmite nesta 
Promotoria de Justiça, e na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da 
Lei Orgânica Estadual o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à instituição de longa permanência para idosos 
denominada “ASSOCIAÇÃO DOS DIÁCONOS BATISTA DE PE 
(LAR BATISTA PARA ANCIÕES)”, que providencie, no prazo de 
20(vinte) dias, o cumprimento do estabelecido no art. 50, XV, 
do Estatuto do Idoso, providenciando a atualização do arquivo 
de dados onde constem nome do idoso, responsável, parentes, 
endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor 
de contribuições e suas alterações, se houver, e demais dados que 
possibilitem sua identifi cação e a individualização do atendimento.

Ofi cie-se ao dirigente da ILPI ASSOCIAÇÃO DOS DIÁCONOS BATISTA 
DE PE (LAR BATISTA PARA ANCIÕES), enviando-lhe cópia da presente 
Recomendação para o devido conhecimento e cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, ao Conselho Estadual da Pessoa 
Idosa, ao CIAPPI, à OAB/Comissão do Idoso, à Defensoria Pública, à 
Vigilância Sanitária do Recife, ao Exmo. Secretário Estadual de Direitos 
Humanos e a Exma. Secretária Municipal de Saúde e de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, ao IASC, para conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor-Geral 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Junte-se ao respectivo inquéritos civil, registrando o movimento no Arquimedes. 

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 016/2014
Nº AUTO 2013/1207220

Nº DOC 2879782

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação 
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que esta 
subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

RECOMENDAR à instituição de longa permanência para idosos 
denominada “IÊDA LUCENA”, que providencie, no prazo de 
20(vinte) dias, o cumprimento do estabelecido no art. 50, XV, 
do Estatuto do Idoso, providenciando a atualização do arquivo 
de dados onde constem nome do idoso, responsável, parentes, 
endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor 
de contribuições e suas alterações, se houver, e demais dados que 
possibilitem sua identifi cação e a individualização do atendimento.

Ofi cie-se ao dirigente da ILPI Iêda Lucena, enviando-lhe cópia da 
presente Recomendação para o devido conhecimento e cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, ao Conselho Estadual da Pessoa 
Idosa, ao CIAPPI, à OAB/Comissão do Idoso, à Defensoria Pública, à 
Vigilância Sanitária do Recife, ao Exmo. Secretário Estadual de Direitos 
Humanos e a Exma. Secretária Municipal de Saúde e de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, ao IASC, para conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor-Geral 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Junte-se ao respectivo inquéritos civil, registrando o movimento 
no Arquimedes. 

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

IC Nº: 013/2012-30
Nº. Auto: 2012/835208

Nº. DOC: 1806040
IDOSOS: VÁRIOS IDOSOS

REFERENTE: CENTRO ESPÍRITA MOACIR (LAR DE MARIA)

RECOMENDAÇÃO Nº. 008/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através de sua representante infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, precipuamente  as conferidas pelos artigos 29, 
IV, e 129, II, da Constituição Federal; art. 26, incisos I e IV c/c art. 
27, I e II, parágrafo único, inciso IV da Lei federal nº. 8.625/93; art. 
5º, I, II e IV c/c o art. 6º, I e V da Lei Complementar Estadual nº. 
21/98, artigo 25, VIII, da Lei Federal nº. 8.625/93 e no art. 8º, §1º, 
da Lei nº. 7.4347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à defesa 
da função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus 
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 49 e seguintes da Lei n. 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o qual especifi ca que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
para pessoas idosas adotarão, dentre outros, os seguintes princípios: 
preservação dos vínculos familiares e preservação da identidade do 
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO constituir obrigação das entidades de atendimento 
aos idosos, em consonância com o preconizado no art. 50 do Estatuto 
do Idoso, oferecer atendimento personalizado às pessoas idosas, 
diligenciando no sentido da preservação dos vínculos familiares, 
mantendo arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, 
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições 
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua 
identifi cação e a individualização do atendimento; 

CONSIDERANDO que, durante as inspeções realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, foi constatada a necessidade de 
cumprimento das obrigações acima transcritas;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº. 013/2012-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, e na forma do art. 5º, 
Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério 
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à instituição de longa permanência para idosos 
denominada “CENTRO ESPÍRITA MOACIR (LAR DE MARIA)”, 
que providencie, no prazo de 20(vinte) dias, o cumprimento do 
estabelecido no art. 50, XV, do Estatuto do Idoso, providenciando 
a atualização do arquivo de dados onde constem nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus 
pertences, bem como o valor de contribuições e suas alterações, 
se houver, e demais dados que possibilitem sua identifi cação e a 
individualização do atendimento.

Ofi cie-se ao dirigente da ILPI Centro Espírita Moacir (Lar de 
Maria), enviando-lhe cópia da presente Recomendação para o 
devido conhecimento e cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, ao Conselho Estadual da Pessoa 
Idosa, ao CIAPPI, à OAB/Comissão do Idoso, à Defensoria Pública, à 
Vigilância Sanitária do Recife, ao Exmo. Secretário Estadual de Direitos 
Humanos e a Exma. Secretária Municipal de Saúde e de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, ao IASC, para conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor-Geral 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Junte-se ao respectivo inquéritos civil, registrando o movimento 
no Arquimedes. 

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

IC Nº: 004/2012-30
Nº. Auto: 2012/834965

Nº. DOC: 1804247
IDOSOS: VÁRIOS IDOSOS

REFERENTE: ILPI ASSOCIAÇÃO CASA DO AMOR

RECOMENDAÇÃO Nº. 009/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
de sua representante infra-assinada, no uso de suas atribuições 
legais, precipuamente  as conferidas pelos artigos 29, IV, e 129, II, da 
Constituição Federal; art. 26, incisos I e IV c/c art. 27, I e II, parágrafo 
único, inciso IV da Lei federal nº. 8.625/93; art. 5º, I, II e IV c/c o art. 
6º, I e V da Lei Complementar Estadual nº. 21/98, artigo 25, VIII, da 
Lei Federal nº. 8.625/93 e no art. 8º, §1º, da Lei nº. 7.4347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à defesa 
da função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus 
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 49 e seguintes da Lei n. 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o qual especifi ca que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
para pessoas idosas adotarão, dentre outros, os seguintes princípios: 
preservação dos vínculos familiares e preservação da identidade do 
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO constituir obrigação das entidades de atendimento 
aos idosos, em consonância com o preconizado no art. 50 do Estatuto 
do Idoso, oferecer atendimento personalizado às pessoas idosas, 
diligenciando no sentido da preservação dos vínculos familiares, 
mantendo arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, 
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições 
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua 
identifi cação e a individualização do atendimento; 

CONSIDERANDO que, durante as inspeções realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, foi constatada a necessidade de 
cumprimento das obrigações acima transcritas;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº. 004/2012-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, e na forma do art. 5º, 
Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério 
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à instituição de longa permanência para idosos 
denominada “ASSOCIAÇÃO CASA DO AMOR”, que providencie, no 
prazo de 20(vinte) dias, o cumprimento do estabelecido no art. 50, 
XV, do Estatuto do Idoso, providenciando a atualização do arquivo 
de dados onde constem nome do idoso, responsável, parentes, 
endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor 
de contribuições e suas alterações, se houver, e demais dados que 
possibilitem sua identifi cação e a individualização do atendimento.

Ofi cie-se ao dirigente da ILPI ASSOCIAÇÃO CASA DO AMOR, 
enviando-lhe cópia da presente Recomendação para o devido 
conhecimento e cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, ao Conselho 
Estadual da Pessoa Idosa, ao CIAPPI, à OAB/Comissão do Idoso, 
à Defensoria Pública, à Vigilância Sanitária do Recife, ao Exmo. 
Secretário Estadual de Direitos Humanos e a Exma. Secretária 
Municipal de Saúde e de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos, ao IASC, para conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor-Geral 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido conhecimento.

Junte-se ao respectivo inquéritos civil, registrando o movimento 
no Arquimedes. 

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 13 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

IC Nº: 006/2012-30
Nº. Auto: 2012/835028

Nº. DOC: 1804662
IDOSOS: VÁRIOS IDOSOS

REFERENTE: ILPI MORADA GERIÁTRICA NOSSA SENHORA 
DO CARMO

RECOMENDAÇÃO Nº. 010/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
de sua representante infra-assinada, no uso de suas atribuições 
legais, precipuamente  as conferidas pelos artigos 29, IV, e 129, II, da 
Constituição Federal; art. 26, incisos I e IV c/c art. 27, I e II, parágrafo 
único, inciso IV da Lei federal nº. 8.625/93; art. 5º, I, II e IV c/c o art. 
6º, I e V da Lei Complementar Estadual nº. 21/98, artigo 25, VIII, da 
Lei Federal nº. 8.625/93 e no art. 8º, §1º, da Lei nº. 7.4347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à defesa 
da função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos 
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do 
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação, 
entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 49 e seguintes da Lei n. 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o qual especifi ca que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
para pessoas idosas adotarão, dentre outros, os seguintes princípios: 
preservação dos vínculos familiares e preservação da identidade do 
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;
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III – Empenhar-se, de igual modo, em coibir o fornecimento de 
bebidas alcoólicas a crianças e adolescente por terceiros, nas 
dependências de seus estabelecimentos, suspendendo de 
imediato a venda de bebidas a estes e acionando a Polícia Militar;

CLÁUSULA SEXTA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento 
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste 
Termo implicará pagamento de multa de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), corrigidos monetariamente a partir da data deste, sem 
prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento 
de quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta 
serão revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do 
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Ofi cial 
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca 
de Custódia/PE como foro competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA NONA: – Este compromisso produzirá efeitos legais a 
partir da celebração, e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, 
na forma do artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil.

E, por estarem às partes justas e acordadas, fi rmaram o presente 
Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para 
que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pela Promotora de Justiça abaixo subscrito foi referendado o 
compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da Constituição 
Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial. É o 
termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os seus 
efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas:

Custódia, 20 de fevereiro de 2014.

Liana Menezes Santos
Promotora de Justiça

Luiz Carlos Galdêncio de Queiroz
Prefeito Municipal

Cristiano Teixeira Dantas
Secretário Municipal de Administração

Myrthes Galdêncio de Queiroz
Secretária Municipal de Cultura

Major Jamerson
Comandante da CIOSAC-Custódia

Capitão Alex Bezerra
Comandante da 2ª CPM/PE

Sr. Robério Amaral
Chefe Administrativo da DEPOL 159-Custódia

Abelânia Teixeira Siqueira
Presidente do Conselho Tutelar

TESTEMUNHAS
Edileuza Gouveia da Silva Pereira, Chefe de Patrimônio da 

Secretária de Saúde, CPF nº385784094-34.
Pedro Idelfonso Neres, Secretário de Governo, CPF nº176716578-16.

Nadieth Cinara Alves de Medeiros, CPF nº863524154-15.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA 
MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA Nº 004/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante ao fi nal assinado, no desempenho de suas atribuições 
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 
129, II, da Constituição Federal; na Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e 
art. 27, I e II, parágrafo único, IV, combinados, ainda, com o disposto 
no art 5.º, I, II e IV, e art. 6.º, I e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 
12/94, atualizada pela Lei Complementar n.º 21/98;

CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, 
mas que todos os órgãos públicos devem, e a sociedade civil 
pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao 
combate da criminalidade e a preservação da segurança pública;

CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente privada, 
mas que envolvam aspectos que possam comprometer a segurança 
dos partícipes, com refl exos na segurança pública, devem contar, 
necessariamente, com a contribuição ativa de seus promotores;

CONSIDERANDO, o interesse manifestado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 
10.091.528/0001-77, promotora do evento “FESTA DO PADROEIRO 
SÃO JOSÉ” com data prevista de realização no período de 15/03/2014 
á 19/03/2014, exigindo das autoridades públicas, bem como do 
promotor do evento, a adoção de medidas cautelares com vistas à 
manutenção da segurança pública e privada no transcorrer do evento;

RESOLVE, DE COMUM ACORDO COM OS ATORES ENVOLVIDOS NO 
EVENTO SUBSCREVER O PRESENTE TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS QUE ENUMERA.

 Aos 12 (doze) dia do mês de março (03) do ano de dois mil e quatorze 
(2014), na sala da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Brejo da 
Madre de Deus/PE, e aí sendo, presentes se encontravam o Bel. 
Antônio Rolemberg Feitosa Júnior, Promotor de Justiça e Curador 
da Cidadania, denominado COMPROMITENTE, o(a) senhor(a) 
JOSENILDO PESSOA DE OLIVEIRA, SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE TURISMO representante legal da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-77, 
denominada doravante COMPROMISSÁRIA, contando com a 
intervenção e expressa anuência Polícia Militar do Estado de 
Pernambuco, através da 3ª Companhia Independente de Polícia Militar 
do 24º BPM, pelo seu Comandante, Capitão Carlos Alberto Belarmino 
de Andrade, doravante denominados intervenientes compromissários, 
onde fi caram certas e ajustadas as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Termo de 
Ajustamento tem por objeto o compromisso da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-
77, em implementar medidas, em atendimento as condições expressas, 
com vistas à realização do evento “ FESTA DO PADROEIRO SÃO 
JOSÉ “, previsto para realizar-se no período 15/03/2014 á 19/03/2014 
em praça pública, promovido pela COMPROMISSÁRIA, com vistas a 
preservação da segurança no aludido evento.

CLÁUSULA SEGUNDA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através da 3ª CPM obriga-se a disponibilizar homens e viaturas em 
número que propicie a segurança no evento, sopesado o contingente 
local, sem descurar, necessariamente, da segurança ostensiva no 
perímetro urbano, contando com o apoio da Guarda Civil Municipal, 
que trabalharão em parceria e de acordo com as orientações da PMPE;

CLÁUSULA TERCEIRA – Em caso de descumprimento, fica o 
COMPROMISSÁRIO na pessoa do gestor do Município obrigado a multa de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), além de ser impedido de executar o evento. 

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer 
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será 
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta 
cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 
5º, §§ 6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA QUARTA – Os eventos serão realizados em Brejo 
Sede, a organização do evento estará divulgando em todos os dias 
dos festejos, o horário de encerramento, ajustado neste Termo.

CLÁUSULA QUINTA – A Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus se 
compromete a manter banheiros químicos em número suficiente para atender 
a demanda dos festejos; Bem como, se responsabilizará pela limpeza diária 
das ruas e dos equipamentos públicos, após o término dos eventos. 

CLÁUSULA SEXTA – Os horários dos eventos serão:
A) As festividades do dia 15 de março de 2014 terão início às 
21:00h com Trio elétrico (Frente da Escola André Cordeiro/Centro) 
e término às 02:00h do dia 16 de março.

B) As festividades do dia 16 de março de 2014 terão início às 
22:00h e término às 02:00h do dia 17 de março.

C) As festividades do dia 17 de março de 2014 terão início às 
22:00h e término às 02:00h do dia 18 de março.

D) As festividades do dia 18 de março de 2014 terão início às 
21:00h e término às 03:00h do dia 19 de março.

E) As festividades do dia 19 de março de 2014 terão início às 
22:00h e término às 02:00h do dia 20 de março, sem tolerância.

CLÁUSULA SÉTIMA – No local do evento não será permitido 
o ingresso de transeuntes portando garrafas de vidro ou outro 
material cortante; devendo ser disponibilizados pelo poder público 
municipal recipiente plástico para a sua substituição.

CLÁUSULA OITAVA – Fica o poder público municipal compromissado 
a promover, através da Guarda Civil Municipal, sob supervisão da 
PMPE a revista dos participantes nos locais de entrada do evento; 
Bem como, disponibilizar ao comando da Polícia Militar os nomes dos 
responsáveis pelo evento, telefones e os dias em que os mesmos 
fi carão de prontidão, até o dia 13 de março às 12h. 

Estando assim, certos e ajustados, constitui-se o presente Termo 
em título executivo extrajudicial, que vai assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus, 12 de março de 2014.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

Cleiton Barros de Souza
Pároco

Josenildo Pessoa de Oliveira
Secretário Municipal de Turismo

Capitão Carlos Alberto Belarmino de Andrade
Comandante da 3ª Companhia do 24º BPM

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE CARUARU

Número do documento:
Número do Auto:

PORTARIA - IC Nº 003/2014- 4ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO , por 
intermédio de seu representante infra-assinado, no uso das atribuições 
conferidas pelos arts. 127, 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 8º, § 
1º, da Lei n. 7.347/85, art. 25, inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP);

CONSIDERANDO as informações acerca de contaminação da água 
fornecida à população da cidade de Caruaru-PE, notadamente pelo 
comércio clandestino de água dita mineral, onde diversos populares 
estão envasando e comercializando água de barreiros, açudes e 
outras fontes, sem a necessária fi scalização dos órgãos competentes;

CONSIDERANDO que o consumo de água sem o devido controle 
de qualidade representa grave risco à saúde humana, pela 
possibilidade de transmissão de doenças, sendo constatados 
diversos casos de diarréia pelo consumo de água contaminada;

CONSIDERANDO que os recipientes utilizados para armazenar a 
água é proveniente de produtos químicos e alimentícios, entre outros, 
sem nenhuma higienização, bem como são utilizados rótulos de 
outras empresas já conhecidas no mercado, de forma indiscriminada;

CONSIDERANDO que a água é bem indispensável aos seres humanos, 
sendo seu abastecimento serviço essencial, e que a Companhia de 
Saneamento de Pernambuco – COMPESA é a prestadora de serviço 
público responsável pelo serviço de abastecimento de água;

CONSIDERANDO que é objetivo da Política Nacional de Recursos Hídricos 
assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos, de acordo 
com o disposto no art. 2º, inciso I, da Lei Federal nº 9.433/97;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 2914/2011 - MS, que 
disciplina sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 5440/05, que estabelece 
definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas 
de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 
informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano;

INSTAURA o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando 
as seguintes providências:

I – registrar a presente Portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes, mantendo-
se a numeração dos documentos e procedendo-se com as devidas anotações;

II- encaminhar a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação em Diário 
Ofi cial e para o CAOP de Defesa da Cidadania;

III- Ofi ciar à Compesa, requisitando-lhe o encaminhamento, no prazo 
de dez dias,de informações acerca do cumprimento da Portaria 
2914/11 do Ministério da Saúde, bem como do Decreto 5440/2005;

IV- Ofi ciar ao Município de Caruaru, na pessoa de seu representante 
legal, para encaminhar a esta Promotoria, no prazo de dez dias, 
informações sobre a atividade de fi scalização do controle e qualidade 
de água neste Município, especialmente o cumprimento dos deveres 
impostos pela Portaria nº 2914/11 MS e pelo Decreto 5440/2005;

Caruaru, 10 de março de 2014

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Promotor de Justiça

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 13099 - 30, em trâmite 
nesta Promotoria de Justiça, o qual possui como objeto a apuração quanto 
ao cumprimento, ou não, do disposto no artigo 16 do Estatuto do Idoso, 
pelo HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do 
Inquérito Civil e do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução 
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação 
preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, 
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento 
da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE  o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL , adotando as seguintes providências:
I - Atuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério 
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, cumprimento do despacho de fls. 54.

Recife, 12 de março de 2014.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CUSTÓDIA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA CELEBRADO EM 20/02/2014, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO E 
O MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA-PE, POR INTERMÉDIO DO SR. 
PREFEITO, LUIZ CARLOS GAUDÊNCIO DE QUEIROZ.

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO, através de sua representante, a 
Promotora de Justiça, Dra. Liana Menezes Santos, em exercício 
nesta Promotoria de Justiça, doravante denominado MPPE e o 
MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA/PE, representado neste ato pelo 
Ilmo. Sr. Prefeito LUIZ CARLOS GAUDÊNCIO DE QUEIROZ, 
doravante denominado COMPROMISSADO, resolvem pactuar, 
mediante este TERMO ADITIVO, com força de título executivo 
extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.647/85, mediante 
as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Este termo aditivo modifi ca a 
cláusula segunda do TAC celebrado em 20.02.2014 com a fi nalidade 
de regular determinados aspectos relacionados à organização e à 
realização de eventos festivos em comemoração ao Padroeiro deste 
município, que passa a vigorar da seguinte forma:

I – Providenciar, mediante a atuação de fi scais da prefeitura, o 
encerramento e o desligamento de todo tipo de aparelho que emita 
som no palco principal e no palco auxiliar (caso seja utilizado) às 
02:00h, com exceção dos dias 15.03.14 e 18.03.14, sendo nestes 
dois dias mencionados às 04:00h. Os shows serão iniciados às 20h. 
No dia 15.03.14, será realizada a Missa do Vaqueiro com percurso 
iniciado na Rodoviária e fi nalizado no Parque de Exposições.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR:
Este termo aditivo visa a incluir na cláusula terceira do TAC 
celebrado no dia 20.02.2014 a seguinte obrigação:

V – Incrementar o policiamento nos dias 15.03.14 e 18.03.14 com mais 
trinta policiais militares durante a realização dos eventos festivos.

CLÁUSULA TERCEIRA -  As demais cláusulas do TAC 
celebrado no dia 20.02.2014 continuam em vigor.

CLÁUSULA QUARTA - MULTA
Fica estabelecida para o caso de descumprimento do presente 
acordo, multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que será revertida 
ao Fundo criado pela Lei nº7.347/85.

O presente Termo é ajustado com fulcro no artigo 5º, § 6º da Lei 
Federal nº 7.347/85, reconhecendo-se ao mesmo efi cácia de título 
executivo extrajudicial para todos os efeitos legais e/ou conveniados, 
fi cando seu efetivo cumprimento sob fi scalização da Promotoria de 
Justiça da Comarca e do Conselho Municipal de Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
O MPPE fará publicar o presente Termo Aditivo em espaço próprio 
do Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
Fica estabelecido o foro da Comarca de Custódia (PE) com exclusão de 
qualquer outro, para dirimir eventual ilícito a respeito da conduta ora ajustada.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrado o presente Termo que, 
lido e achado conforme, vai por todos assinado.

Custódia, 12 de março de 2014.

Liana Menezes Santos
Promotora de Justiça

Luiz Carlos Gaudêncio de Queiroz
Prefeito Municipal

Cristiano Teixeira Dantas
Secretário Municipal de Administração

Capitão Alex Bezerra
Comandante da 2ª CPM/PE

TESTEMUNHAS:
1. Nadieth Cinara Alves de Medeiros, CPF nº863524154-15.

2. José Roberto da Silva, CPF nº 039.875.174-92

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
(ART. 5º, §6º, da Lei n.º 7.347, de 24.07.85)

Aos vinte dias do mês de fevereiro de dois mil e quatorze, no gabinete desta 
Promotoria de Justiça, situada no Fórum local, na comarca de Custódia/
PE, após reunião para discutir a organização dos eventos festivos em 
comemoração ao Padroeiro de Custódia, São José, a ser realizado nesta 

Cidade dias 14 a 19 de março do corrente ano, reuniram-se o Ministério 
Público do Estado da Pernambuco, representado neste ato por LIANA 
MENEZES SANTOS, Promotora de Justiça da Comarca de Custódia-PE, 
doravante denominado COMPROMITENTE; e o responsável pelo evento, 
o Sr. Prefeito LUIZ CARLOS GALDÊNCIO DE QUEIROZ,o Secretário 
Municipal de Administração, CRISTIANO TEIXEIRA DANTAS, a Secretária 
Municipal de Cultura, MYRTHES GALDÊNCIO DE QUEIROZ, doravante 
denominados COMPROMISSÁRIOS, o Comandante da 2ª CPM/PE, o 
Capitão Alex Bezerra, o Comandante da CIOSAC-Custódia, Major Jamerson, 
o Chefe Administrativo da DEPOL 159-Custódia, Sr. Robério Amaral e a 
Presidente do Conselho Tutelar, ABELÂNIA TEIXEIRA SIQUEIRA;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, face o disposto no art. 129, 
inciso III, c/c arts. 196, caput, 225, caput e 226, caput, da Constituição 
da República, órgão legitimado a promover o inquérito civil e a ação civil 
pública para a proteção do meio ambiente, da saúde pública, das crianças 
e adolescentes e dos idosos, além de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO – que o Município de Custódia tradicionalmente 
realiza a Festa em Comemoração ao Padroeiro da cidade, São José, 
realizada no Parque de Exposições deste Município, razão pela 
qual a preocupação com a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO – que em todos os pólos de animações 
são encontradas várias crianças e adolescentes, muitas vezes 
desacompanhados dos pais ou responsáveis, por razões diversas, 
principalmente, por se tratar de um dos maiores eventos do Município;

CONSIDERANDO – que, em eventos desta natureza, é muito comum a 
prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas, assim 
como atos de violência, envolvendo, muitas vezes, crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO – que vasilhames de vidros, de todos os 
formatos e tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO – a necessidade de medidas de segurança mais eficientes;
CELEBRAM o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo 
tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam 
a melhoria na segurança e na organização das programações 
artísticas e culturais do evento festivo acima mencionado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL
I – Providenciar, mediante a atuação de fi scais da prefeitura, 
o encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho 
que emita som, às 04:00 horas, no palco principal e no palco 
auxiliar (caso seja utilizado); Os shows serão iniciados às 
20:00h e encerrados às 02:00h; No dia 15.03.14, será realizada 
a Missa do Vaqueiro no período das 09h às 12h, com percurso 
iniciado na Rodoviária e fi nalizado no Parque de Exposições.

II – Ordenar a distribuição dos vendedores ambulantes, 
carroças de churrasquinhos e similares para que estes 
comercializem apenas nos locais previamente fi xados pela 
organização do evento, de modo a evitar acidentes, fi scalizando 
e coibindo qualquer infração mediante o apoio da PMPE;

III- Colocar no mínimo 15 banheiros públicos móveis com sinalização 
para a população, nas proximidades do Parque de Exposições, como 
também após a sua utilização a desinfecção dos mesmos;

IV- Ativar o Conselho Tutelar para comparecer ao local das 
festividades, propiciando às representantes daquele órgão a 
estrutura necessária ao desempenho de suas funções;

V- Orientar e fi scalizar os vendedores de bebidas, advertindo para o uso 
de copos descartáveis e não comercialização em vasilhames de vidros;

VI- Trabalhar junto aos vendedores ambulantes, cadastrados ou não, 
no Pátio de Eventos, orientando-os para não comercializarem bebidas 
em vasilhames ou copos de vidro no período das festividades, bem 
como para encerrarem suas atividades após o término dos shows;

VII- Deixar a população informada de tudo o que se realizará, e também 
advertir quanto às dicas de segurança, sobretudo através da imprensa;

VIII- Disponibilizar unidades de vasilhames de plástico em 
quantidade para os policiais e fi scais da prefeitura, a fi m de 
que se troquem os eventuais vasilhames de vidros do público;

IX- Impedir a entrada de recipientes ou vasilhames de vidro 
no local da festa, providenciando a fi scalização na entrada;

X-Divulgar nas rádios o presente termo de ajustamento de 
conduta, enfatizando a proibição de uso de copos e vasilhames 
de vidro, junto aos vendedores de bebidas e ao público em geral;
XI- Providenciar a limpeza urbana e desinfecção dos cestos de lixos;

XII- Garantir a presença de uma ambulância e pessoal qualifi cado 
para prestar os primeiros socorros e a remoção dos acidentados 
para o hospital municipal ou para outro que se fi zer necessário; 

CLAUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR 
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional 
necessária à segurança do evento, desde o planejamento até 
a execução das ações relacionadas ao policiamento ostensivo, 
inclusive realizando apreensões quando diagnosticados abusos;

II – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários 
de encerramento dos shows, na fi scalização do uso de vasilhames 
de plástico pelos comerciantes e público em geral;

III- Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos sonoros seja em 
estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis, dentre outros, após o 
horário de término da festa no palco principal, conforme anteriormente definido;

IV – Prestar toda segurança necessária nos pólos de animação e 
outros possíveis pontos de concentração na cidade;

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR
I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de plantão, 
nos pontos de animação, durante os dias de festividade, até o fi nal dos 
eventos, coibindo a entrada de crianças e menores de dezesseis anos (os 
maiores de dezesseis anos somente acompanhados dos responsáveis);

II – Fiscalizar a venda, o fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas 
a crianças e adolescentes, orientando os comerciantes nesse sentido, 
inclusive com o auxílio de força policial, quando necessário;

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DOS proprietários ou 
responsáveis por clubes, bares e outros estabelecimentos onde serão 
realizados bailes e eventos festivos abertos ao público, os organizadores 
de blocos, bem como os populares que comercializarão bebidas 
alcoólicas nos espaços públicos em que serão realizados eventos.

I – Promover a venda de bebidas em geral à população por meio de 
recipientes plásticos (copos e garrafas), substituindo os recipientes 
originais por outros feitos com aquele material, quando necessário;

II – Abster-se de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas 
a crianças e adolescentes, afi xando, em local visível ao 
público, cartazes alertando desta proibição e mencionando o 
fato de constituir infração penal;
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